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A proteção de passageiros aéreos no âmbito de viagens
organizadas*

Air passengers protection in package travel arrangements

Elsa Dias Oliveira**

Sumário: 1. enquadramento legislativo; 2. a viagem organizada, o viajante e a agência
de viagens; 3. Formas de proteção de passageiros aéreos no âmbito das viagens organizadas;
3.1. informação a prestar aos viajantes; 3.2. cessão da posição contratual; 3.3. direito de
rescisão; 3.4. direito de assistência; 3.5. Proteção dos viajantes em caso de insolvência da
agência de viagens e turismo; 4. cumprimento e incumprimento do contrato; conclusão.

* este artigo foi escrito tendo como base a comunicação apresentada em 4 de abril de 2020, no iv
curso de Pós-Graduação em direito aéreo, organizado pelo centro de investigação de direito
Privado, sob a coordenação científica dos Professores doutores dário Moura vicente, Hugo Ramos
alves e catarina salgado.
** Professora associada da Faculdade de direito da universidade de lisboa, cidade universitária,
1649-014 lisboa. oRcid id: 0000-0001-6584-5096.
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Resumo: as viagens organizadas podem ser
dotadas de especial complexidade, atenta a
multiplicidade de participantes envolvidos
que frequentemente lhe estão associados,
bem como a variedade possível de vicissitudes
que podem ocorrer, potenciada pelo facto
de estas viagens serem, por regra, planeadas
com muita antecedência relativamente à
data da sua realização.
um dos serviços que pode estar incluído na
viagem abrangida pelo contrato de viagem
organizada é o transporte aéreo de passageiros
e é sobre a proteção destes que o presente
artigo irá incidir.
Palavras chave:viagem organizada; passageiro
aéreo; proteção dos passageiros.

Abstract: Package travels arrangements can
be particularly complex since many parti-
cipants may be involved in its organization
and numerous vicissitudes may occur. these
vicissitudes are enhanced by the fact that
these travels are, usually, planned well in
advance.
the air transport of passengers is one of the
services that may be included in the package
travels arrangement. this article is about
the protection of these passengers.
Keywords: Package travels; air passengers;
passengers protection.



1. Enquadramento legislativo

no ordenamento jurídico português, as viagens organizadas estão atualmente
reguladas no dec.- lei n.º 17/2018, de 8 de março, que veio transpor para o direito
interno a diretiva (ue) 2015/23021, do Parlamento europeu e do conselho, de
25 de novembro de 2015, relativa às viagens organizadas e aos serviços de viagem
conexos, que alterou o Regulamento (ce) n.º 2006/2004, do Parlamento europeu
e do conselho, de 27 de outubro de 2004, e a diretiva 2011/83/ue, do Parlamento
europeu e do conselho, de 25 de outubro de 2011, e revogou a diretiva 90/314/cee,
do conselho, de 13 de junho de 19902.

anteriormente, as viagens organizadas haviam sido reguladas, no plano do
direito da união europeia, na diretiva 90/314/cee do conselho de 13 de junho
de 1990 relativa às viagens organizadas, férias organizadas e circuitos organizados3,
que foi transposta para o direito português pelo dec.- lei n.º 198/93, de 27 de
maio. este diploma legal foi revogado pelo dec.- lei n.º 209/97, de 13 de agosto,
que foi, entretanto, alterado pelo dec.- lei n.º 12/99, de 11 de janeiro, pelo dec.- lei
n.º 76- a/2006, de 29 de março e pelo dec.- lei n.º 263/2007, de 20 de julho.
Posteriormente, o dec.- lei n.º 61/2011, de 6 de maio, revogou o dec.- lei n.º
209/97 já com as alterações sofridas. o dec.- lei n.º 61/2011 veio a ser alterado
pelo dec.- lei n.º 199/2012, de 24 de agosto, e pelo dec.- lei n.º 26/2014, de 14
de fevereiro4. o dec.- lei n.º 61/2011, na sua redação com as alterações subsequentes,
foi, posteriormente, revogado pelo supra indicado dec.- lei n.º 17/2018 (cfr. art.
54.º).

o dec.- lei n.º 17/2018 entrou em vigor no dia 1 de julho de 2018 (art.
55.º).

1 Publicada no Joce l 326, de 11.12.2015, págs. 1 ss.
2 com relevância, saliente-se que, na sequência da adoção do dec.-lei n.º 17/2018, houve que
aprovar o dec.-lei n.º 78/2018, de 15 de outubro, que procedeu à segunda alteração ao decreto-
-lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela lei n.º 47/2014, de 28 de julho, que estabelece
o regime legal aplicável aos contratos celebrados à distância e aos contratos celebrados fora do
estabelecimento comercial.
3 Joce n.º l 158, de 23.06.1990, págs. 59 ss.
4 com respeito às iniciativas legislativas relativas ao contrato de viagem organizada, vide JosÉ
MiGuel de sÁ MiRanda, O contrato de viagem organizada, almedina, coimbra, 2000, págs. 22
ss., 67 ss.; elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens organizadas. algumas
considerações”, Estudos de Direito do Consumo. Homenagem a Manuel Cabeçadas Ataíde Ferreira,
deco, 2016, págs. 208-232, pág. 209.
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2. A viagem organizada, o viajante e a agência de viagens

i. com vista à delimitação do tema em análise, importa determinar o que
significa “viagem organizada” já que os seus contornos não são unívocos5. este
conceito encontra- se definido no art. 2.º, n.º 1, al. p), do dec.- lei n.º 17/2018,
aí se esclarecendo que se trata da “(...) combinação de, pelo menos, dois tipos
diferentes de serviços de viagem para efeitos da mesma viagem ou férias:

i) caso esses serviços sejam combinados por um único operador, incluindo a
pedido ou segundo a escolha do viajante, antes de ser celebrado um contrato único
relativo à globalidade dos serviços; ou

ii) independentemente de serem celebrados contratos distintos com diferentes
prestadores de serviços de viagem, esses serviços sejam:

1) adquiridos num ponto de venda único e tiverem sido escolhidos antes de
o viajante aceitar o pagamento;

2) Propostos para venda, vendidos ou faturados por um preço global;
3) Publicitados ou vendidos sob a denominação «viagem organizada» ou

qualquer outra expressão análoga;
4) combinados após a celebração de um contrato através do qual o operador

dá ao viajante a possibilidade de escolher entre uma seleção de diferentes tipos de
serviços de viagem; ou

5) adquiridos a diferentes operadores mediante processos interligados de
reserva em linha, pelos quais o nome do viajante, os dados relativos ao pagamento
e o endereço eletrónico são transmitidos pelo operador com quem o primeiro
contrato é celebrado a outro operador ou operadores, sendo celebrado um contrato
com o último operador o mais tardar 24 horas após a confirmação da reserva do
primeiro serviço de viagem”6/7.

5 sublinhando a importância da definição precisa do conceito de viagem organizada, designadamente
atenta a sua delimitação face a outras realidades, atente-se, v.g., nos considerandos (9) e seguintes
da diretiva (ue) 2015/2302.
6 esclareça-se que, de acordo com a decisão do tJue, de 30 de abril de 2002, Proc. c-400/00,
Club Tour, Viagens e Turismo SA/Alberto Carlos Lobo Gonçalves Garrido e Club Med Viagens Lda,
ecli:eu:c 2002:272: “1) o conceito de «viagem organizada», previsto no artigo 2.°, n.° 1, da
directiva 90/314/cee do conselho, de 13 de Junho de 1990, relativa às viagens organizadas,
férias organizadas e circuitos organizados, deve ser interpretado no sentido de que inclui as viagens
organizadas («com tudo incluído») por uma agência de viagens, a pedido do consumidor ou de
um grupo restrito de consumidores, em conformidade com as suas exigências específicas. 2) o
conceito de «combinação prévia», utilizado no artigo 2.°, n.° 1, da directiva 90/314, deve ser
interpretado no sentido de que inclui as combinações de serviços turísticos efectuadas no momento
em que o contrato é celebrado entre a agência de viagens e o consumidor”. Posteriormente, o tJue
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Já o conceito de “serviços de viagens”, essencial na densificação do conceito de
“viagem organizada”, vem definido no art. 2.º, n.º 1, al. m), do dec.- lei n.º 17/2018,
aí se explicitando que se poderá tratar de “i) o transporte de passageiros; ii) o
alojamento que não seja parte integrante do transporte de passageiros e não tenha
fins residenciais; iii) o aluguer de carros ou de outros veículos a motor na aceção
da alínea l) do artigo 3.º do decreto- lei n.º 16/2010, de 12 de março, na sua
redação atual, ou de motociclos que exijam uma carta de condução da categoria a,
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do decreto- lei n.º 138/2012, de 5
de julho, na sua redação atual; iv) Qualquer outro serviço turístico que não seja
parte integrante de um serviço de viagem, na aceção das subalíneas anteriores”.

Resulta, pois, claramente destas definições que o transporte aéreo de passageiros
é um dos serviços que pode estar incluído na viagem organizada e, consequentemente,
também no respetivo contrato. sublinhe- se, a este respeito, que o contrato de
viagem organizada se encontra definido no art. 2.º, n.º 1, al. d), do dec.- lei n.º

manteve a orientação, decidindo, em 7 de dezembro de 2010, nos processos apensos c-585/08 e
c-144/09, Peter Pammer contra Reederei Karl Schlüter GmbH & Co KG (c-585/08), e Hotel Alpenhof
GesmbH contra Oliver Heller (c-144/09), ecli:eu:c:2010:740, que uma viagem num cargueiro
que incluía o transporte de uma pessoa, bem como, por um preço global, o alojamento e que
excedia a duração de 24 horas era qualificada como viagem organizada na aceção do art. 2.º, n.º 1,
da diretiva 90/314. sublinhe-se ainda que, nos termos do art. 2.º, n.º 2, do dec.-lei n.º 17/2018,
se prevê que “[p]ara efeitos do presente decreto-lei, não é considerada viagem organizada ou serviço
de viagem conexo: a) aqueles que tenham duração inferior a 24 horas, salvo se a dormida estiver
incluída; b) aqueles em que a agência de viagens e turismo se limita a intervir como mera
intermediária em vendas ou reservas de serviços de viagem avulsos solicitados pelo cliente; c) aqueles
que sejam facilitados a título ocasional e sem fins lucrativos e apenas a um grupo limitado de
viajantes; d) aqueles que são adquiridos com base num acordo geral para a organização de viagens
de negócios”. saliente-se ainda que, nos termos do art. 2.º, n.º 3, também se exclui do conceito de
viagem organizada “(...) uma combinação de serviços de viagem em que apenas um dos tipos de
serviços de viagem a que se referem as subalíneas i), ii) e iii) da alínea m) do n.º 1, é combinado
com um ou mais serviços turísticos a que se refere a subalínea iv) da mesma alínea, se estes últimos
serviços: a) não representarem uma proporção significativa do valor da combinação e não forem
publicitados como constituindo uma característica essencial da combinação nem representarem
de outro modo uma tal característica; ou b) Forem escolhidos e adquiridos apenas depois de ter
sido iniciada a execução de um serviço de viagem a que se referem as subalíneas i), ii) e iii) da
alínea m) do n.º 1”.
7 sobre o conceito de viagem organizada no âmbito do dec.-lei n.º 17/2018, vide HuGo RaMos
alves, Direito Aéreo. Uma Introdução, aaFdl editora, lisboa, 2019, págs. 570 ss.; JosÉ enGRÁcia
antunes, Direito do Consumo, almedina, coimbra, 2019, págs. 216 ss.; elsa dias oliveiRa,
“contrato de viagem organizada”, Novo Coronavírus e gestão da crise contratual, Contratos em especial
e responsabilidade, 2.º Videocast, cidP, 2020 (disponível em https://www.cidp.pt/archive/docs/
f956034234341.pdf ), págs. 15-20, págs. 16 ss.
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17/2018, entendendo- se como tal “um contrato relativo à globalidade da viagem
organizada ou, se esta for fornecida ao abrigo de contratos distintos, todos os
contratos que abranjam os serviços de viagem incluídos na viagem organizada”8.

ii. Relevante também na determinação do âmbito de aplicação do regime
legal relativo às viagens organizadas são os sujeitos intervenientes nestas.

um dos sujeitos principais são as agências de viagens e turismo, definidas no
art. 2.º, n.º 1, al. b), como “as pessoas singulares ou coletivas que atuem como
operador e desenvolvam as atividades referidas no n.º 1 do artigo seguinte”. nos
termos do art. 3.º, n.º 1, determina- se que “[a]s agências de viagens e turismo de-
senvolvem, a título principal, as seguintes atividades próprias: a) a organização e
venda de viagens organizadas e a facilitação de serviços de viagem conexos, quando
o facilitador receba pagamentos do viajante, respeitantes aos serviços prestados
por terceiros; b) a representação de outras agências de viagens e turismo, nacionais
ou estrangeiras, bem como a intermediação na venda dos respetivos produtos; c)
a reserva de serviços em empreendimentos turísticos e em estabelecimentos de
alojamento local; d) a venda de bilhetes e reserva de lugares em qualquer meio de
transporte; e) a receção, transferência e assistência a turistas”.

as agências de viagens e turismo assumem especial relevância neste contexto
porquanto, nos termos do art. 4.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, se determina
que apenas as pessoas inscritas no Registo nacional das agências de viagens e
turismo ou que operem nos termos do art. 10.º9 podem, por regra, exercer em
território nacional as atividades previstas no art. 3.º, n.º 1, acima transcrito.

iii. no que respeita ao contraente que celebra o contrato de viagem organizada
com a agência, sublinhe- se que o regime das viagens organizadas previsto no
dec.- lei n.º 17/2018 não encontra a sua aplicação dependente de o viajante ser
ou não um consumidor. uma tal delimitação não resulta da letra da lei, tendo sido
assumido, desde logo no considerando (7) da diretiva 2015/2302 que, apesar de
os viajantes que adquirem viagens organizadas ou serviços de viagem conexos
serem, na sua maioria, consumidores, nem sempre é fácil distinguir os consumidores

8 HuGo RaMos alves, Direito Aéreo, cit., págs. 571 ss.
9 o art. 10.º respeita às “(...) agências de viagens e turismo legalmente estabelecidas noutro es-
tado-Membro da união europeia ou do espaço económico europeu para a prática da atividade de
agência de viagens e turismo (...)”. acerca do regime de acesso e exercício da atividade das agências
de viagens e turismo já à luz do dec.-lei n.º 61/2011, elsa dias oliveiRa, “a proteção do con-
sumidor nas viagens organizadas...”, cit., págs. 213 ss.
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dos representantes de pequenas empresas ou profissionais que, frequentemente,
carecem de um nível de proteção equivalente10. Por esta razão, as regras de proteção
destes viajantes previstas na diretiva e transpostas para o direito interno dos
estados- Membros serão aplicadas quer se trate, quer não de consumidores.

todavia, encontramos algumas delimitações, que conduzem à aplicação do
regime aqui previsto aos contratantes com maior vulnerabilidade11. na verdade,
no caso de se tratar de “(...) empresas ou organizações que reservam serviços de
viagem com base num acordo geral12 frequentemente celebrado para um número
elevado de serviços de viagem por um período determinado (...)” já não será
aplicado o regime legal consagrado no dec.- lei n.º 17/2018. o legislador europeu
entendeu que este “(...) tipo de serviços de viagem não requer o nível de proteção
concebido para os consumidores”13. em conformidade com este entendimento,
veio determinar- se no art. 2.º, n.º 2, al. c), que a diretiva não será aplicável a
“[v]iagens organizadas e serviços de viagem conexos adquiridos com base num
acordo geral para a organização de viagens de negócios entre um operador e outra
pessoa singular ou coletiva que atue para fins que se insiram no âmbito da sua
atividade comercial, empresarial, artesanal ou profissional”.

no âmbito do direito interno, em conformidade com esta orientação plasmada
na diretiva, determina o art. 2.º, n.º 1, al. a), do dec.- lei n.º 17/2018, que se considera
“[a]cordo geral para a organização de viagens de negócios, a relação contratual
estabelecida entre uma agência e uma pessoa coletiva ou singular no âmbito da sua
atividade comercial, empresarial, artesanal ou profissional, com vista à aquisição de
uma pluralidade de serviços de viagens e/ou serviços de viagem conexos por um
período determinado”. concretiza- se, depois, coerentemente, no art. 2.º, n.º 1, al.
q), do dec.- lei n.º 17/2018, que se entende por “«viajante», qualquer pessoa que
procure celebrar um contrato ou esteja habilitada a viajar com base num contrato de
viagem, nomeadamente os consumidores, as pessoas singulares que viajem em negócios,
bem como os profissionais liberais, os trabalhadores independentes ou outras pessoas

10 acerca dos conceitos de viajante e consumidor, à luz do direito da união europeia, cfr. M. G.
sancHes liMa, Traveller Vulnerability in the Context of Travel and Tourism Contracts, springer
nature, switzerland, 2018, págs. 1 ss., 91 ss.
11 M. G. sancHes liMa, Traveller Vulnerability..., cit., págs. 92 ss.
12 acerca deste conceito, cfr. M. G. sancHes liMa, Traveller Vulnerability..., cit., págs. 102 ss.
13 concluindo-se, no final do considerando (7), que “(...) a presente diretiva deverá ser aplicável
aos viajantes de negócios, inclusivamente os profissionais liberais, os trabalhadores independentes
ou outras pessoas singulares, caso não reservem serviços de viagem com base num acordo geral.
Para evitar a confusão com a definição do termo «consumidor», utilizado noutra legislação da
união, as pessoas protegidas pela presente diretiva deverão ser designadas por «viajantes»”.
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singulares, desde que não estejam abrangidos por um acordo geral para a organização
de viagens de negócios”. a noção de viajante exclui, pois, aqueles que estejam abrangidos
por um acordo geral para a organização de viagens de negócios.

assim, a delimitação do âmbito de aplicação do regime jurídico da viagem
organizada não é feita em função da noção de consumidor, mas antes da de viajante,
mais ampla, e ainda assim ancorada numa ideia de existência ou inexistência de
estrutura organizacional, reflexo de um maior poder negocial e, consequentemente,
menor fragilidade contratual.

ainda com relevância, pela sua delimitação negativa, saliente- se o disposto
nos n.ºs 2 e 3 do art. 2.º do dec.- lei n.º 17/2018, em que se esclarece o que não
deve ser considerado viagem organizada14.

3. Formas de proteção de passageiros aéreos no âmbito das viagens
organizadas

3.1. Informação a prestar aos viajantes

i. É sabido que uma das formas tradicionais de proteção dos consumidores passa
pela obrigação de fornecer informações variadas que podem ser, designadamente, relativas
ao bem ou serviço a adquirir, às partes contratantes, aos termos do contrato que esteja
em causa, aos próprios direitos dos consumidores15. conforme já acima referimos, o

14 nos termos do n.º 2, determina-se que não é considerado viagem organizada nem serviço conexo,
“a) aqueles que tenham duração inferior a 24 horas, salvo se a dormida estiver incluída; b) aqueles
em que a agência de viagens e turismo se limita a intervir como mera intermediária em vendas ou
reservas de serviços de viagem avulsos solicitados pelo cliente; c) aqueles que sejam facilitados a
título ocasional e sem fins lucrativos e apenas a um grupo limitado de viajantes; d) aqueles que
são adquiridos com base num acordo geral para a organização de viagens de negócios”. também
nos termos do n.º 3, se determina que “[n]ão constitui uma viagem organizada, uma combinação
de serviços de viagem em que apenas um dos tipos de serviços de viagem a que se referem as
subalíneas i), ii) e iii) da alínea m) do n.º 1, é combinado com um ou mais serviços turísticos a que
se refere a subalínea iv) da mesma alínea, se estes últimos serviços: a) não representarem uma
proporção significativa do valor da combinação e não forem publicitados como constituindo uma
característica essencial da combinação nem representarem de outro modo uma tal característica;
ou b) Forem escolhidos e adquiridos apenas depois de ter sido iniciada a execução de um serviço
de viagem a que se referem as subalíneas i), ii) e iii) da alínea m) do n.º 1”.
15 caRlos FeRReiRa de alMeida, Os direitos dos consumidores, almedina, coimbra, 1982, págs.
180 ss.; elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados através da Internet,
almedina, coimbra, 2002, págs. 66 ss.; JosÉ enGRÁcia antunes, Direito do Consumo, cit., págs.
89 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, 7.ª edição, almedina, coimbra,
2020, págs. 160 ss.
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regime da viagem organizada previsto no dec.- lei n.º 17/2018 não tem a sua aplicação
limitada aos casos em que se esteja perante uma relação contratual com o consumidor;
o conceito relevante é sim, neste caso, o conceito de viajante. e este, embora inclua
pessoas que, tradicionalmente, não seriam consideradas consumidores, ainda assim,
apresenta traços caracterizadores associados a alguma fragilidade contratual.

não surpreende, por isso, que uma das formas de proteção do viajante, em
que se inclui o passageiro aéreo no âmbito das viagens organizadas, passe pelo for-
necimento de informações prévias e contemporâneas à celebração do contrato.

as informações a facultar aos viajantes são variadas e muito amplas, pelo que,
atento o tema deste artigo, faremos referência às mais gerais, mas salientaremos
aquelas que respeitam mais concretamente aos passageiros aéreos.

ii. nos termos do art. 15.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, prevê- se o dever
de as agências de viagens informarem os clientes que se desloquem ao estrangeiro
sobre as exigências respeitantes a documento de identificação civil, passaporte,
vistos e prazos legais para a sua obtenção, formalidades sanitárias, a documentação
exigida para a obtenção de assistência médica ou hospitalar em caso de acidente
ou de doença se se tratar de viagens entre estados- Membros da união europeia16.
se for obrigatório contrato por escrito, a agência deve ainda informar o cliente das
cláusulas contratuais (art. 15.º, n.º 2). estas e outras informações devem ser
facultadas atempadamente e de forma adequada.

estas informações podem ser relevantes quer se trate de uma viagem organizada
que inclua passagens aéreas, quer não as inclua.

outras informações a facultar ao viajante, de forma clara, legível e compreensível,
antes de este ficar vinculado ao contrato, relativas à viagem organizada, encon-
tram- se previstas no art. 17.º do dec.- lei n.º 17/201817. de entre essas informações,
salientamos, pela especial relevância que têm para os passageiros aéreos, as relativas
às principais características da viagem organizada, em que se incluem, nos termos
do seu n.º 1, al. a), ii), “[o]s meios, as características e as categorias de transporte,
os locais, as datas e as horas da partida e do regresso, a duração, as escalas e as cor-
respondências”. devem também ser facultadas aos viajantes informações, conforme
previsto no n.º 1, al. c), sobre “[o] preço total da viagem organizada, incluindo
impostos e, se aplicável, todas as taxas, encargos e outros custos adicionais ou, se
estes não puderem ser razoavelmente calculados antes da celebração do contrato,

16 HuGo RaMos alves, Direito Aéreo, cit., págs. 572 ss.
17 HuGo RaMos alves, Direito Aéreo, cit., págs. 572 ss.
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a indicação do tipo de custos adicionais que o viajante poderá ainda ter de suportar”.
especialmente relevante para todos os viajantes, quer sejam, quer não passageiros
aéreos, é a “[i]nformação de que o viajante pode rescindir o contrato em qualquer
momento antes do início da viagem organizada mediante o pagamento de uma
taxa de rescisão adequada e justificável ou, se aplicável, das taxas de rescisão
normalizadas exigidas pela agência de viagens e turismo que não podem ser superiores
ao preço da viagem deduzido das economias de custos e das receitas resultantes da
reafetação dos serviços de viagem, valores que são justificados caso tal seja solicitado
pelo viajante”, prevista no art. 17.º, n.º 1, al. g).

estas e outras informações, para além de contribuírem para um maior escla-
recimento do viajante relativamente ao contrato que pretende celebrar, garantem
a previsibilidade dos termos do contrato. na verdade, de acordo com o art. 19.º,
n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, “[a]s informações prestadas aos viajantes a que se
referem as alíneas a), c), d), e) e g) do n.º 1 do artigo 17.º, nomeadamente através
do programa de viagem, fazem parte integrante do contrato e não podem ser
alteradas, salvo acordo expresso entre as partes”. esta medida não é original deste
diploma legal. na verdade, já no art. 19.º do dec.- lei 61/2011 se previa regra se-
melhante e, em termos mais gerais, note- se que no art. 7.º, n.º 5, da lei de defesa
do consumidor, se determina, imperativamente, que “as informações concretas e
objetivas contidas nas mensagens publicitárias de determinado bem, serviço ou
direito consideram- se integradas no conteúdo dos contratos que se venham a
celebrar após a sua emissão (...)”18.

caso se verifique alguma alteração às informações pré- contratuais, entretanto,
facultadas, estas devem ser comunicadas ao viajante de forma clara, compreensível
e visível antes da celebração do contrato (art. 19.º, n.º 2, do dec.- lei n.º 17/2018).

a omissão do fornecimento das informações previstas no art. 17.º, n.º 1, al.
c), do dec.- lei n.º 17/2018, relativas ao preço total da viagem organizada, incluindo
impostos e, se aplicável, todas as taxas, encargos e outros custos adicionais, tem
como consequência que o viajante não fica obrigado a pagar essas taxas, encargos
ou outros custos, conforme determina o art. 19.º, n.º 3. no âmbito dos passageiros
de viagens aéreas, esta regra é especialmente relevante, pois entre as taxas poderão
ser incluídas as de aeroportos, as de combustível, as de segurança.

18 elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens organizadas...”, cit., pág. 216; JosÉ
enGRÁcia antunes, Direito do Consumo, cit., pág. 218. veja-se também, sobre as repercussões
contratuais da mensagem publicitária, nuno tRiGo Reis, “a eficácia negocial da mensagem
publicitária”, Temas de Direito Comercial, cadernos O Direito, n.º 4, 2009, almedina, coimbra,
págs. 183-278.
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iii. uma outra forma tradicionalmente utilizada de proteger os consumidores
ou, no caso de viagens organizadas, os viajantes, passa pela confirmação por escrito
das informações que foram previamente prestadas19.

no âmbito das viagens organizadas, as informações relativas ao respetivo
contrato, em que se incluem as informações respeitantes às viagens aéreas, devem
ser facultadas aos viajantes por escrito, conforme determina o art. 20.º, n.º 4, do
dec.- lei n.º 17/2018, nos termos do qual, “[n]o momento da celebração do
contrato ou posteriormente, logo que possível, a agência de viagens e turismo deve
fornecer ao viajante cópia ou confirmação do contrato num suporte duradouro,
podendo este exigir cópia em papel caso o contrato tenha sido celebrado na presença
física simultânea das partes”. se se tratar de contrato celebrado fora do estabelecimento
comercial, determina o art. 20.º, n.º 5, que “(...) deve ser fornecida ao viajante
uma cópia do contrato ou a confirmação da viagem organizada em papel ou, se o
viajante aceitar, noutro suporte duradouro”.

esclarece- se ainda que, nos termos do art. 20.º, n.º 2, se determina que o
contrato se considera celebrado aquando da entrega ao viajante do documento de
reserva, o programa e, se aplicável, as respetivas informações normalizadas, desde
que já tenha ocorrido o pagamento, ainda que parcial da viagem.

como resulta das regras gerais, também nos contratos de viagem organizada,
a agência de viagens e turismo fica vinculada ao pontual cumprimento do mesmo.
atendendo a que as informações previstas no art. 17.º do dec.- lei n.º 17/2018
integram o próprio contrato, devem estas ser observadas aquando do cumprimento
do contrato, bem como todas as outras informações que tiverem sido prestadas,
conforme determina o art. 20.º, n.º 3.

com especial relevância para os passageiros aéreos, saliente- se que, nos termos
do art. 20.º, n.º 9, se prevê o dever de a agência de viagens e turismo, com a devida
antecedência e sempre antes do início da viagem organizada, “(...) fornecer ao
viajante os recibos necessários, cupões ou bilhetes, as informações sobre os horários
de partida previstos e, se aplicável, a hora- limite para o registo, bem como os
horários previstos das escalas, das correspondências e da chegada”.

ainda em momento anterior, com respeito às informações pré- contratuais,
prevê- se no art. 17.º, n.º 2, que “[n]os contratos celebrados por telefone, a agência
de viagens e turismo deve prestar ao viajante, em suporte duradouro, as informações
normalizadas constantes da parte b do anexo ii ao presente decreto- lei, e as
informações previstas nas alíneas a) a h) do número anterior”.

19 elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados através da Internet, cit.,
págs. 75 ss.
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também como é usual nos casos em que estão em causa relações contratuais em
que uma das partes tem uma posição mais frágil relativamente à outra, prevê- se no
art. 21.º do dec.- lei n.º 17/2018, que recai sobre a agência de viagens e turismo o
ónus da prova no que respeita à observância dos requisitos de informação ao viajante.

iv. apesar de todas as informações facultadas ao viajante, e da sua vinculatividade,
podem ocorrer modificações que exijam alterações aos termos do contrato.

um dos fatores que pode determinar alterações contratuais prende- se com o
aumento do preço da viagem organizada. esta alteração pode resultar do aumento
do preço do combustível ou outras fontes de energia, bem como dos impostos ou
taxas que incidem sobre os serviços de viagem.

nos termos do art. 23.º, n.º 2, do dec.- lei n.º 17/2018, estabelecem- se os limites
ao aumento do preço da viagem organizada, determinando- se que apenas poderá
ocorrer até 20 dias seguidos antes da data prevista da partida se, cumulativamente:

“a) o contrato o previr expressamente e indicar que o viajante tem direito à
redução do preço nos termos do n.º 520, devendo, neste caso, determinar as regras
precisas de cálculo da alteração;

b) a alteração resultar diretamente de variações:
i) no custo do transporte de passageiros resultante do preço do combustível

ou de outras fontes de energia;
ii) dos impostos ou das taxas que incidem sobre os serviços de viagem incluídos,

aplicados por terceiros não diretamente envolvidos na execução da viagem organizada,
incluindo as taxas de estadia, de aterragem, de embarque ou de desembarque nos
portos e aeroportos;

iii) nas taxas de câmbio aplicáveis à viagem organizada”.
o aumento do preço da viagem terá de ser notificado pela agência ao viajante

em suporte duradouro, de modo claro, compreensível e acompanhado da sua jus-
tificação e respetivos cálculos (art. 23.º, n.º 3). sublinhe- se, em todo o caso, que
a lei estabelece limites ao aumento do preço da viagem, determinando, nos termos
do art. 23.º, n.º 4, que se o aumento do preço exceder 8% do preço total da viagem

20 nos termos do art. 23.º, n.º 5, do dec.-lei 17/2018, determina-se que “[s]e o contrato de viagem
organizada estipular a possibilidade de aumento de preço, deve também prever que o viajante tem
direito à redução do preço, correspondente à diminuição dos custos a que se refere a alínea b) do
n.º 2, que venham a ocorrer posteriormente à celebração do contrato e previamente ao início da
viagem organizada, tendo a agência de viagens e turismo direito a deduzir as despesas administra-
tivas efetivas do reembolso devido ao viajante, devendo justificar tal valor caso seja solicitado pelo
viajante”.
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organizada, o viajante tem a opção de aceitar a alteração proposta ou rescindir o
contrato, sem que sofra qualquer penalização.

v. Para além do preço, outros termos do contrato podem sofrer alterações
posteriores se, nos termos do art. 24.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, o contrato
expressamente o previr, a alteração for insignificante e a agência de viagens e turismo
informar o viajante dessa alteração, em suporte duradouro, de forma clara, com-
preensível e bem visível.

se as alterações do contrato não respeitarem as condições estabelecidas no art.
24.º, n.º 1, o viajante pode, nos termos do art. 24.º, n.º 2, aceitar a alteração ou
rescindir o contrato sem sofrer penalização, sendo reembolsado das quantias pagas
no prazo de 14 dias a contar da rescisão, conforme determina o art. 24.º, n.º 6.

se o viajante optar pela rescisão, pode, nos termos do art. 24.º, n.º 3, aceitar
uma viagem organizada de substituição, se possível, de qualidade equivalente ou
superior. neste caso, não haverá lugar a reembolso.

no caso de se tratar de uma alteração significativa da viagem prevista no art.
24.º, n.º 2, a agência tem, naturalmente, especiais deveres de informação. assim,
determina- se, no n.º 4, que a agência deve comunicar ao viajante, em suporte
duradouro, sem demora injustificada, de forma clara, compreensível e bem visível,
as alterações propostas e o impacto que têm no preço da viagem conforme está
previsto no n.º 521. deve ainda indicar um prazo razoável para que o viajante lhe
comunique a sua decisão, bem como as consequências decorrentes da falta de resposta
do viajante dentro do prazo. se for esse o caso, o viajante deve ainda ser informado
se há uma viagem organizada de substituição que lhe seja proposta e qual o seu preço.

vi. a maioria dos contratos de viagem organizada são celebrados com recurso
a cláusulas contratuais gerais. Haverá, pois, nesses casos que também ter presente
o regime previsto no dec.- lei n.º 446/85, de 25 de outubro22, em que se consagram
regras específicas que regulam a forma como essas cláusulas devem ser comunicadas
(art. 5.º), bem como os deveres de informação que lhe estão associados (art. 6.º)23.

21 nos termos do art. 24.º, n.º 5, do dec.-lei n.º 17/2028, prevê-se que “[s]e as alterações ao con-
trato a que se refere o n.º 2 ou a viagem organizada de substituição a que se refere o n.º 3, resultarem
numa viagem organizada de qualidade ou custo inferiores, o viajante tem direito a uma redução
do preço.”
22 Retificado pela Retificação n.º 114-b/95, de 31/08, alterado pelo dec.-lei n.º 220/95, de 31/08,
pelo dec.-lei n.º 249/99, de 07/07 e pelo dec.-lei n.º 323/2001, de 17/12.
23 elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens organizadas...”, cit., pág. 218.
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3.2. Cessão da posição contratual

um outro aspeto importante da proteção do viajante e, consequentemente,
também do passageiro aéreo, prende- se com o facto de ser possível a cessão da
posição contratual. o viajante pode, nos termos do art. 22.º, n.º 1, do dec.- lei
n.º 17/2018, fazer- se substituir por outra pessoa que preencha as condições
requeridas, havendo, para o efeito, que informar a agência de viagens e turismo
do facto, por escrito, até sete dias seguidos antes da data prevista da partida.

a agência deverá, neste caso, informar o cedente dos custos reais associados à
cedência em causa, que não devem ser superiores aos custos suportados pela agência
e que devem ser comprovados, conforme determina o art. 22.º, n.ºs 3 e 4.

cabe à agência de viagens e turismo, nos termos do art. 22.º, n.º 5, do
dec.- lei n.º 17/2018, comunicar a cessão da posição contratual aos prestadores
de serviço, no caso dos passageiros aéreos, às companhias de aviação responsáveis
pelo transporte.

note- se que o regime da cessão da posição contratual do viajante aqui descrito
revela- se mais favorável ao viajante do que o regime geral, previsto nos arts. 424.º
ss. cc. na verdade, nos termos do art. 424.º, n.º 1, cc, exige- se, para a cessão
da posição contratual, no contrato com prestações recíprocas, que o outro contraente
que não o que cede a posição contratual, consinta na transmissão. ora, nos termos
do art. 22.º do dec.- lei n.º 17/2018, não se exige que a agência de viagens e
turismo consinta na transmissão da posição contratual do viajante24. Podendo,
pois, concluir- se tratar- se de uma orientação favorável ao viajante.

a agência de viagens e turismo não fica, todavia, contratualmente desprotegida.
note- se que a cessão da posição contratual poderá ter custos e determina- se, nos
termos do art. 22.º, n.º 2, que o cedente e o cessionário serão solidariamente res-
ponsáveis pelo pagamento do saldo em dívida e pelas taxas, os encargos ou custos
adicionais originados pela cessão25.

24 embora no âmbito do dec.-lei n.º 61/2011, vide JoaQuiM de sousa RibeiRo, “o contrato de
viagem organizada, na lei vigente e no anteprojecto do código do consumidor”, Estudos de Direito
do Consumidor, n.º 8, 2006/2007, coimbra, págs. 127-164, págs. 150 ss.; elsa dias oliveiRa,
“a proteção do consumidor nas viagens organizadas...”, cit., pág. 223.
25 a este respeito, mas no âmbito do dec.-lei n.º 61/2011, vide JoaQuiM de sousa RibeiRo, “o
contrato de viagem organizada...”, cit., pág. 151.; elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor
nas viagens organizadas...”, cit., pág. 223.
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3.3. Direito de rescisão

i. uma outra medida de proteção do viajante encontra- se plasmada no art.
25.º do dec.- lei n.º 17/2018, que consagra, no seu n.º 1, a possibilidade de o
viajante rescindir o contrato de viagem organizada a qualquer momento, antes de
a viagem se iniciar. à luz do regime previsto no dec.- lei n.º 61/2011, revogado
pelo dec.- lei n.º 17/2018, era discutida a possibilidade de o viajante rescindir o
contrato já depois de a viagem se ter iniciado26. ora, esta disposição vem esclarecer
que a rescisão27 apenas poderá ter lugar antes do início da viagem.

a rescisão por parte do viajante pode, nos termos do art. 25.º, n.º 2,
implicar o pagamento à agência de viagens de “(...) uma taxa de rescisão
adequada e justificável, estabelecida no contrato, calculada com base na ante-
cedência da rescisão do contrato relativamente ao início da viagem organizada
e nas economias de custos e nas receitas esperadas em resultado da reafectação
dos serviços de viagem”. se a taxa de rescisão não estiver prevista no contrato
de viagem, o pagamento a fazer pelo viajante corresponderá, nos termos do
art. 25.º, n.º 3, “(...) ao preço da viagem organizada deduzido das economias de
custos e das receitas resultantes da reafetação dos serviços de viagem, devendo a
agência de viagens e turismo, a pedido do viajante, justificar o montante da taxa
de rescisão”.

o reembolso dos valores ao viajante deve, nos termos do art. 25.º, n.º 7, ser
feito no prazo de 14 dias a contar da data da rescisão do contrato.

ii. o viajante poderá ficar dispensado do pagamento de qualquer taxa de
rescisão se, nos termos do art. 25.º, n.º 4, do dec.- lei n.º 17/2018, esta se
fundamentar na verificação de “(...) circunstâncias inevitáveis e excecionais no
local de destino ou na sua proximidade imediata que afetem consideravelmente a
realização da mesma ou o transporte dos passageiros para o destino”.

26 Vide, a respeito desta discussão, elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens
organizadas...”, cit., pág. 220. cfr. JosÉ MiGuel de sÁ MiRanda, O contrato de viagem organizada,
cit., págs. 195 ss., com referência ao art. 29.º do dec.-lei n.º 209/97; JoRGe MoRais caRvalHo,
Os contratos de consumo, almedina, coimbra, 2012, pág. 435; JoaQuiM de sousa RibeiRo, “o
contrato de viagem organizada...”, cit., págs. 154 ss.
27 conforme informa PedRo RoMano MaRtineZ, Da cessação do contrato, 3.ª edição, almedina,
coimbra, 2015, págs. 84 ss., “(...) a rescisão não tem um sentido unívoco (...)” e, por esta razão,
“(...) quando o legislador ou as partes recorrem a esta terminologia ter-se-á de interpretar o respec-
tivo significado. na dúvida, entender-se-á que corresponde a uma resolução (legal ou convencional),
pois é este o sentido em que amiúde o termo rescisão é empregado”.
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a noção de “circunstâncias inevitáveis e excecionais” está prevista no art. 2.º,
n.º 1, al. c), do dec.- lei n.º 17/2018, aí se determinando que se trata de “qualquer
situação fora do controlo da parte que a invoca e cujas consequências não poderiam
ter sido evitadas mesmo que tivessem sido tomadas todas as medidas razoáveis”.

exemplos de “circunstâncias inevitáveis e excecionais” poderão ser as decorrentes
de eventos naturais – como a erupção de um vulcão –, guerras ou atos terroristas,
surtos de doenças graves que coloquem em causa a saúde pública, etc.28. a situação
de pandemia provocada pela covid- 19 é um dos exemplos de “circunstâncias
inevitáveis e excecionais”, que levou diversos viajantes a solicitar a rescisão do
contrato sem pagamento de qualquer taxa de rescisão29.

verificadas as circunstâncias inevitáveis e excecionais, nos termos do art. 25.º,
n.º 5, do dec.- lei n.º 17/2018, não apenas o viajante não tem de proceder a
qualquer pagamento à agência de viagens, como esta deverá reembolsar integralmente
o viajante dos pagamentos que este tenha feito, incluindo os respeitantes às viagens
aéreas que não se realizarem e já tiverem sido pagas30. na verdade, conforme resulta
expressamente do art. 25.º, n.º 6, do dec.- lei n.º 17/2018, a agência de viagens
e turismo é solidariamente responsável, podendo ser- lhe exigido pelo viajante o
reembolso integral das despesas, embora tenha, depois, direito de regresso, nos
termos gerais aplicáveis.

no ordenamento jurídico português, a aplicação desta regra sofreu algumas
alterações durante um período da pandemia resultante da covid- 19. assim, nos
termos do dec.- lei n.º 17/2020, de 23 de abril, que estabeleceu medidas excecionais
e temporárias relativas ao setor do turismo, no âmbito da pandemia da doença
covid- 19, determinou- se, no seu art. 3.º, n.º 1, que “[a]s viagens organizadas por
agências de viagens e turismo, cuja data de realização tenha lugar entre o período
de 13 de março de 2020 a 30 de setembro de 2020, que não sejam efetuadas ou
que sejam canceladas por facto imputável ao surto da pandemia da doença covid- 19,
conferem, excecional e temporariamente, para efeitos do cumprimento do disposto
nos n.ºs 4 e 5 do artigo 25.º e no n.º 4 do artigo 27.º do decreto- lei n.º 17/2018,
de 8 de março, o direito aos viajantes de optar:

28 no considerando (31), segunda parte, da diretiva (ue) 2015/2302, são dados como exemplos
de circunstâncias inevitáveis e excecionais as “(...) situações de guerra, outros problemas sérios de
segurança como o terrorismo, riscos significativos para a saúde humana como sejam surtos de doen-
ças graves no destino da viagem, ou catástrofes naturais como inundações, terramotos, ou condições
meteorológicas que impossibilitem viajar em segurança para o destino acordado no contrato de
viagem organizada”.
29 elsa dias oliveiRa, “contrato de viagem organizada”, cit., págs. 16 ss.
30 elsa dias oliveiRa, “contrato de viagem organizada”, cit., pág. 18.
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a) Pela emissão de um vale de igual valor ao pagamento efetuado pelo viajante
e válido até 31 de dezembro de 2021; ou

b) Pelo reagendamento da viagem até 31 de dezembro de 2021”31.
ou seja, resultava desta regra, que as agências de viagens não estavam obrigadas

a reembolsar os viajantes do valor das viagens caso fosse essa a vontade destes.
esta solução legislativa permitia algum desafogo às agências de viagens que,

face ao volume massivo de rescisões, tinham dificuldades em fazer o reembolso de
todos os pedidos. todavia, atendendo a que o dec.- lei n.º 17/2018 resulta da
transposição para o direito interno de uma diretiva europeia, a adoção de uma
tal regra implicava uma falta de harmonização entre os estados- Membros da união
europeia, que constitui o objetivo visado pela diretiva.

a comissão europeia sempre manteve a orientação, mesmo durante o período
da pandemia, que os viajantes, querendo, podiam optar pelo reembolso. todavia,
reconhecendo um possível cenário de insolvência nos setores das viagens e do
turismo, a comissão fez a Recomendação (ue) 2020/648 visando que os vales
propostos aos passageiros e viajantes em alternativa ao reembolso se revelassem
mais apelativos. sublinhe- se que, mesmo nesta recomendação, não se equacionou
a possibilidade de o direito a pedir o reembolso ser afastado32.

31 Previa-se ainda, nos demais n.ºs do art. 3.º, do mesmo diploma, que:
“2 – o vale referido na alínea a) do número anterior:
a) É emitido à ordem do portador e é transmissível por mera tradição;
b) caso seja utilizado para a realização da mesma viagem, ainda que em data diferente, mantém-
se o seguro que tiver sido contratado no momento da aquisição do serviço de viagem; e
c) se não for utilizado até 31 de dezembro de 2021, o viajante tem direito ao reembolso a efetuar
no prazo de 14 dias.
3 – caso o reagendamento previsto na alínea b) do n.º 1 não seja efetuado até 31 de dezembro de
2021, o viajante tem direito ao reembolso, a efetuar no prazo de 14 dias.
4 – no caso das viagens de finalistas ou similares, previstas no artigo 11.º do decreto-lei n.º 10-
a/2020, de 13 de março, na sua redação atual, os viajantes podem optar por qualquer uma das mo-
dalidades previstas no n.º 1 do presente artigo, aplicando-se a estes o regime previsto nos números
anteriores.
5 – o incumprimento imputável às agências de viagens e turismo do disposto nos números anteriores
permite aos viajantes acionar o fundo de garantia de viagens e turismo, nos termos previstos no
decreto-lei n.º 17/2018, de 8 de março.
6 – até ao dia 30 de setembro de 2020, os viajantes que se encontrem em situação de desemprego
podem pedir o reembolso da totalidade do valor despendido, a efetuar no prazo de 14 dias”.
32 Recomendação (ue) 2020/648 da comissão de 13 de maio de 2020 relativa aos vales propostos
aos passageiros e viajantes em alternativa ao reembolso de serviços de transporte e de viagens
organizadas cancelados no contexto da pandemia de covid- 19, Joue l 151, de 14.05.2020,
págs. 10 ss.
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não surpreende, pois, que o art. 3.º do dec.- lei 17/2020, que consagrava
esta medida, com uma duração claramente delimitada no tempo, tenha sido
revogada pelo art. 6.º do dec.- lei n.º 62- a/2020, de 3 de setembro.

iii. o dec.- lei n.º 17/2018 prevê ainda uma outra possibilidade de cessação
da relação contratual33. nos termos do seu art. 26.º, n.º 1, determina- se que, nos
casos em que o contrato de viagem organizada seja celebrado fora do estabelecimento
comercial, o viajante tem a faculdade de, durante o prazo de 14 dias, fazer cessar
o contrato sem que tenha de invocar qualquer fundamento e sem que tenha de
fazer qualquer pagamento.

neste caso, estamos perante uma situação em que o viajante pode exercer o
direito de arrependimento, também usualmente designado de direito de livre
resolução, previsto no regime geral de proteção dos consumidores nos contratos
celebrados à distância. É compreensível, por isso, a remissão que se encontra no
art. 26.º, n.º 2, para o dec.- lei n.º 24/2014, de 14 fevereiro, em cujos arts. 10.º
e ss. se regula o direito de livre resolução nos contratos celebrados à distância ou
celebrados fora do estabelecimento.

neste caso, ao invés de uma mudança de planos por parte do viajante, está
em causa uma tradicional medida de proteção dos consumidores. na verdade, a
celebração de contratos celebrados à distância ou fora de estabelecimento comercial
potencia aquisições por impulso e outras menos ponderadas dos consumidores.
a sua proteção passa, neste caso, por permitir ao consumidor “voltar atrás com a
palavra dada”34, recuperando todos os valores que houver pago, sem ter de apresentar
qualquer fundamentação para o arrependimento.

este direito de arrependimento não terá lugar nos casos em que o contrato
de viagem organizada tiver sido celebrado num stand de agência de viagem,
devidamente identificado, em feira de turismo. neste caso, apesar de se tratar de
um contrato celebrado fora do estabelecimento comercial, este está perfeitamente
identificado e o viajante que se dirige à feira tem noção do contrato que celebra.
a aquisição por impulso e a consequente necessidade de proteção do consumidor
não se reflete, por regra, neste tipo de situações.

33 acerca de todas as formas de rescisão do contrato e de exercício do direito de arrependimento,
vide M. G. sancHes liMa, Traveller Vulnerability..., cit., págs. 181 ss.
34 elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados através da Internet, cit.
págs. 93 ss.; elsa dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens organizadas...”, cit., pág.
220; JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 191 ss.
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iv. cabe ainda referir que a agência de viagens e turismo tem também a
faculdade de rescindir o contrato de viagem organizada, incluindo o cancelamento
das passagens aéreas se tiverem sido reservadas, se, nos termos previstos no art.
27.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, o número de pessoas inscritas na viagem for
inferior ao número mínimo indicado no contrato35 ou se se verificar impedimento
à execução do contrato devido a circunstâncias inevitáveis e excecionais36.

Rescindido o contrato com fundamento num dos casos previsto no art. 27.º,
n.º 1, cabe ao viajante o reembolso integral dos pagamentos que já tiver efetuado
no prazo de 14 dias37. todavia, atendendo a que as circunstâncias que fundamentam
a rescisão se encontram para além do controlo da agência de viagens e turismo, o
viajante não tem direito a qualquer indemnização38.

se o fundamento da rescisão do contrato for a verificação de circunstâncias
inevitáveis e excecionais, a responsabilidade pelo reembolso cabe à agência de
viagens, que tem responsabilidade solidária, sem prejuízo do direito de regresso
de que possa beneficiar39, v.g., relativamente às companhias aéreas de quem deva
receber os valores relativos às viagens que tiverem sido canceladas.

3.4. Direito de assistência

nos termos do art. 30.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018, prevê- se que, se o
viajante, durante o período da viagem, se encontrar em dificuldades, ou quando,
por razões que lhe não sejam imputáveis40, não puder terminar a viagem, a agência
de viagens tem a obrigação de lhe dar assistência. esta assistência traduz- se, no-
meadamente, no fornecimento de informações adequadas sobre os serviços de

35 verificada esta circunstância, determina o art. 27.º, n.º 2, que a agência de viagens e turismo
deve notificar o viajante da rescisão do contrato dentro do prazo fixado no mesmo e o mais tardar:
a) 20 dias antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração superior a seis
dias; b) 7 dias antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração de dois a seis
dias; c) 48 horas antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração inferior a
dois dias.
36 nos termos do art. 27.º, n.º 2, a agência deve notificar o viajante desta rescisão, sem demora e
antes do início da viagem.
37 Vide art. 27.º, n.ºs 4 e 5.
38 Vide art. 27.º, n.º 4.
39 cfr. art. 27.º, n.ºs 6 e 7.
40 se as dificuldades do viajante lhe forem imputáveis, ainda assim, nos termos do art. 30.º, n.º 2,
“[a] agência de viagens e turismo pode cobrar uma taxa razoável por essa assistência se a dificuldade
tiver sido causada pelo viajante de forma deliberada ou por negligência deste último, que não pode,
em caso algum, exceder os custos efetivamente incorridos pela agência”.
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saúde, as autoridades locais e assistência consular e ainda na ajuda ao viajante a
efetuar comunizações e a encontrar soluções alternativas de viagem41.

se as dificuldades de regresso do viajante se deverem a circunstâncias inevitáveis
e excecionais, determina o art. 30.º, n.º 3, que a agência que organizou a viagem
é responsável por assegurar os custos de alojamento necessários, se possível de
categoria equivalente, por um período não superior a três noites. contudo, res-
salva- se, no art. 30.º, n.º 5, a possibilidade de serem aplicados períodos de alojamento
mais longos do que aquele período de 3 dias, “[s]e, nos termos da legislação da
união europeia em matéria de direitos dos passageiros, forem previstos períodos
de alojamento mais longos para os meios de transporte relevantes para o regresso
do viajante”.

na verdade, no âmbito das viagens aéreas, regula- se o direito de assistência
do passageiro, em que se inclui o alojamento em hotel, no art. 9.º, n.º 1, al. b),
do Regulamento n.º 261/2004 do Parlamento europeu e do conselho de 11 de
fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência
aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de
cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (cee)
n.º 295/9142. esta disposição, que se aplica aos casos em que para ela se remete –
v.g., casos de recusa de embarque, cancelamento e atraso de voos43 –, determina
que deve ser oferecido gratuitamente ao passageiro aéreo alojamento em hotel caso
se torne necessária a estadia por uma ou mais noites ou caso se torne necessária
uma estadia adicional à prevista pelo passageiro. na verdade, nos termos desta dis-
posição, o alojamento em hotel a facultar ao passageiro pode ultrapassar as 3 noites
que estão previstas no dec.- lei n.º 17/2018, não sendo estabelecidos limites
temporais ao alojamento para os casos em que se verifiquem circunstâncias inevitáveis
e excecionais.

sublinhe- se ainda que, mesmo que os percalços da viagem que exijam assistência
aos passageiros sejam causados por circunstâncias inevitáveis e excecionais, nos
termos do art. 30.º, n.º 7, do dec.- lei n.º 17/2018, a agência de viagens não pode
invocá- las para limitar a responsabilidade de alojar os viajantes, se o prestador de
serviços de transporte também não as puder invocar nos termos da legislação
aplicável da união europeia. ora, no já acima referido Regulamento n.º 261/2004
não está prevista qualquer exceção ao dever de alojamento nos casos em que a

41 elsa dias oliveiRa, “contrato de viagem organizada”, cit., pág. 19.
42 Joue n.º l 46, de 17.2.2004, págs. 1 ss.
43 cfr. art. 9.º, n.º 1, al. b), ex vi arts. 4.º, n.º 3; 5.º, n.º 1, al. b) e 6.º, n.º 1, al. c), sub-al. ii), do
Regulamento n.º 261/2004.
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recusa de embarque, cancelamento de voo ou atraso significativo seja devido a cir-
cunstâncias inevitáveis e excecionais. na verdade, no âmbito deste Regulamento,
a ocorrência destas circunstâncias apenas será relevante, nos termos do art. 5.º, n.º
3, para afastar o dever de indemnizar previsto no art. 7.º, nos casos em que o can-
celamento do voo se deva a circunstâncias extraordinárias44/45, mas não para afastar
o dever de assistência, em que se inclui o alojamento.44/45

44 o tJue tem-se pronunciado acerca da densificação do conceito de “circunstâncias extraordinárias”.
atente-se, v.g., no acórdão de 22 de dezembro de 2008, Processo c-549/07, Friederike Wallentin-
Hermann contra Alitalia – Linee Aeree Italiane SpA, ecli:eu:c:2008:771, em que se entendeu
(pontos 25 e 26) que “(...) problemas técnicos revelados quando da manutenção das aeronaves ou
devidos a uma falha nessa manutenção não podem constituir, enquanto tais, «circunstâncias
extraordinárias» a que se refere o artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 261/2004. 26. todavia, não
se pode excluir que problemas técnicos constituam essas circunstâncias extraordinárias, desde que
decorram de eventos não inerentes ao exercício normal da actividade da transportadora aérea em
causa e que escapem ao controlo efectivo desta última. É o que sucede, por exemplo, na situação
em que o construtor dos aparelhos da frota da transportadora aérea em causa ou uma autoridade
competente revela, quando esses aparelhos já estão ao serviço, que os mesmos têm um defeito de
fabrico oculto que afecta a segurança dos voos. o mesmo vale para os danos causados às aeronaves
por actos de sabotagem ou de terrorismo”. no acórdão de 31 de janeiro de 2013, Processo c-
12/11, Denise McDonagh contra Ryanair Ltd, ecli:eu:c:2013:43, foi decidido que “1) o artigo
5.° do Regulamento (ce) n.° 261/2004 do Parlamento europeu e do conselho (...) deve ser
interpretado no sentido de que circunstâncias como o encerramento de uma parte do espaço aéreo
europeu na sequência da erupção do vulcão eyjafjallajökull constituem «circunstâncias
extraordinárias» na aceção deste regulamento que não eximem as transportadoras aéreas do seu
dever de assistência previsto nos artigos 5.°, n.° 1, alínea b), e 9.° do Regulamento n.° 261/2004”.
no acórdão de 4 de maio de 2017, Processo c-315/15, Marcela Pešková, Jiří Peška contra Travel
Service a.s., ecli:eu:c:2017:342, foi decidido que “1) o artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (ce)
n.° 261/2004 do Parlamento europeu e do conselho (...), lido à luz do considerando 14 do
Regulamento n.° 261/2004, deve ser interpretado no sentido de que a colisão entre uma aeronave
e uma ave se insere no conceito de «circunstâncias extraordinárias» na aceção desta disposição”.
no acórdão de 4 de abril de 2019, Processo c-501/17, Germanwings GmbH contra Wolfgang
Pauels, ecli:eu:c:2019:288, decidiu-se que “[o] artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento (ce) n.º
261/2004 do Parlamento europeu e do conselho (...), lido à luz do considerando 14 do Regulamento
n.º 261/2004, deve ser interpretado no sentido de que o dano causado a um pneu de uma aeronave
por um objeto estranho, como um detrito móvel, presente na pista de um aeroporto, se insere no
conceito de «circunstâncias extraordinárias», na aceção dessa disposição. todavia, para se isentar
da sua obrigação de indemnizar os passageiros prevista no artigo 7.º do Regulamento n.º 261/2004,
a transportadora aérea cujo voo sofreu um atraso considerável em razão dessa «circunstância
extraordinária» está obrigada a demonstrar que mobilizou todos os recursos humanos, materiais e
financeiros de que dispunha, a fim de evitar que a substituição do pneu danificado por um objeto
estranho, como um detrito móvel, presente na pista de um aeroporto, conduzisse ao referido atraso
considerável do voo em causa”. no acórdão de 26 de junho de 2019, Processo c-159/18, André
Moens contra Ryanair Ltd, ecli:eu:c:2019:535, foi decidido que “1) o artigo 5.º, n.º 3, do
Regulamento (ce) n.º 261/2004 do Parlamento europeu e do conselho (...), lido à luz dos seus
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3.5. Proteção dos viajantes em caso de insolvência da agência de viagens e turismo

a agência de viagens e turismo pode entrar em insolvência já depois de celebrado
o contrato de viagem organizada. se, em consequência desta insolvência, os serviços
contratados não forem executados, a agência deve, nos termos do art. 31.º, n.º 1,
do dec.- lei n.º 17/2018, reembolsar o viajante de todos os pagamentos efetuados.

no caso específico de, na viagem organizada, estar incluído o transporte de
passageiros, a agência deve garantir o repatriamento dos passageiros, podendo, em
todo o caso, propor ao viajante a continuação da viagem46.

Por vezes, a insolvência da agência de viagens e turismo impossibilita o reembolso
dos viajantes. É para salvaguarda dos viajantes que foi criado o Fundo de garantia
de viagens e turismo (doravante FGvt) ao abrigo do dec.- lei n.º 61/2011, de 6
de maio. conforme consagrado no art. 37.º, n.º 2, do dec.- lei n.º 17/2018, este

considerandos 14 e 15, deve ser interpretado no sentido de que a presença de combustível numa
pista de um aeroporto, que levou ao encerramento desta e, consequentemente, ao atraso considerável
de um voo com partida de ou destino a esse aeroporto, está abrangida pelo conceito de «circunstâncias
extraordinárias», na aceção dessa disposição, quando o combustível em causa não provenha de uma
aeronave da transportadora que efetuou esse voo. 2) o artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento n.º
261/2004, lido à luz dos seus considerandos 14 e 15, deve ser interpretado no sentido de que a
presença de combustível numa pista de um aeroporto, que levou ao encerramento desta, cujo
caráter de «circunstância extraordinária» esteja demonstrado, deve ser considerada uma circunstância
que não poderia ter sido evitada mesmo que tivessem sido tomadas todas as medidas razoáveis na
aceção desta disposição”. no acórdão de 11 de junho de 2020, Processo c-74/19, LE contra
Transportes Aéreos Portugueses, SA, ecli:eu:c:2020:460, foi decidido que “1) o artigo 5.°, n.° 3,
do Regulamento (ce) n.° 261/2004 do Parlamento europeu e do conselho (...), lido à luz do
considerando 14 deste regulamento, deve ser interpretado no sentido de que o comportamento
perturbador de um passageiro que justificou que o piloto comandante da aeronave desviasse o voo
em causa para um aeroporto diferente do de chegada, para desembarcar esse passageiro e a respetiva
bagagem, está abrangido pelo conceito de «circunstância extraordinária», na aceção desta disposição,
a menos que a transportadora aérea operadora tenha contribuído para a ocorrência desse
comportamento ou não tenha tomado as medidas adequadas tendo em conta os sinais precursores
desse comportamento, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 2) o artigo 5.°, n.° 3,
do Regulamento n.° 261/2004, lido à luz do considerando 14 deste regulamento, deve ser
interpretado no sentido de que, para se eximir à sua obrigação de indemnização dos passageiros
em caso de atraso considerável ou de cancelamento de um voo, uma transportadora aérea operadora
pode invocar uma «circunstância extraordinária» que afetou um voo anterior operado pela própria
com recurso à mesma aeronave, desde que exista um nexo de causalidade direta entre a ocorrência
dessa circunstância e o atraso ou o cancelamento do voo seguinte, o que cabe ao órgão jurisdicional
de reenvio apreciar tendo em conta, designadamente, o modo de operação da aeronave em questão
pela transportadora aérea operadora em causa”.
45 na doutrina, vide M. G. sancHes liMa, Traveller Vulnerability..., cit., págs. 117 ss.
46 art. 31.º, n.ºs 2 e 3.
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Fundo, “(...) dotado de personalidade jurídica e de autonomia administrativa, pa-
trimonial e financeira, responde solidariamente pelo pagamento dos créditos de
viajantes decorrentes do incumprimento de serviços contratados às agências de
viagens e turismo”.

Poderão ser satisfeitos pelo FGvt, nos termos do art. 37.º, n.º 4, os créditos
dos viajantes (sublinhe- se, viajantes e não apenas passageiros) relativos aos serviços
contratados a agências de viagens e turismo respeitantes a:

“a) o reembolso dos pagamentos efetuados pelos viajantes ou por conta destes
na medida em que os serviços contratados não sejam prestados por força da
insolvência da agência de viagens e turismo;

b) o reembolso dos montantes entregues pelos viajantes referentes ao incum-
primento ou cumprimento defeituoso de contratos celebrados com agências de
viagens e turismo;

c) o reembolso das despesas suplementares suportadas pelos clientes em con-
sequência da não prestação dos serviços ou da sua prestação defeituosa”.

saliente- se, todavia, que, nos termos do art. 37.º, n.º 6, se exclui do âmbito
deste fundo o pagamento dos créditos dos viajantes que sejam relativos à compra
isolada de bilhetes de avião, bem como dos que tenham viajado com base num
acordo geral para a organização de viagens de negócios.

o FGvt é, conforme indicado no art. 38.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 17/2018,
financiado pelas próprias agências de viagens e turismo que, no momento da
inscrição no Registo nacional de agências de turismo e de viagens, prestam uma
contribuição. e, conforme determina o art. 38.º, n.º 2, sempre que o FGvt atinja
um valor inferior a 3.000.000,00 € as agências de viagens e turismo são notificadas
para prestar uma contribuição adicional.

os procedimentos a adotar pelos viajantes para acionarem o FGvt estão
previstos nos arts. 39.º ss. do dec.- lei n.º 17/2018.

4. Cumprimento e incumprimento do contrato

i. as agências de viagens e turismo são, nos termos gerais, responsáveis perante
os clientes pela devida execução dos serviços de viagens contratados47.

a execução do contrato de viagem organizada pode sofrer percalços que se
traduzam em faltas de conformidade relativamente ao que foi acordado entre as
partes. Qualquer falta de conformidade deve, nos termos do art. 28.º, n.º 1, do
dec.- lei n.º 17/2018, ser comunicada, por escrito ou por outra forma adequada,

47 art. 35.º, n.º 1, do dec.-lei n.º 17/2018.
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o mais rapidamente possível, à agência de viagens e turismo48. a agência deverá
envidar todos os esforços no sentido de apresentar soluções alternativas equivalentes
aos viajantes. todavia, tais soluções nem sempre são viáveis e o viajante poderá ver
o valor a pagar reduzido, bem como ver fixada uma indemnização a receber nos
termos previstos no art. 29.º do dec.- lei n.º 17/2018.

com especial relevo para os passageiros aéreos no âmbito das viagens organizada
é o regime previsto no art. 28.º, n.º 11, que determina que, caso a viagem organizada
inclua o transporte de passageiros e a falta de conformidade afetar consideravelmente
a sua execução, a agência de viagens e turismo deve fornecer, sem aumento do preço,
um meio de transporte equivalente ao afetado, que possibilite, sem demora injustificada,
o regresso ao local de partida ou a outro local combinado. este transporte equivalente
apenas terá lugar se a falta de conformidade tornar a continuação da viagem impossível
ou o viajante recusar as propostas da agência de fornecer serviço de viagens que não
sejam equivalentes aos acordados no contrato de viagem.

ii. sem prejuízo do regime previsto nestas disposições, cabe ainda sublinhar
que, nos termos do art. 35.º do dec.- lei n.º 17/2018, que regula os princípios
gerais da responsabilidade das agências de viagens e turismo, se determina, no n.º
1, que as agências “(...) são responsáveis perante os seus clientes pela execução dos
serviços de viagem incluídos no contrato de viagem (...)” e, no seu n.º 2, que as
agências de viagens e turismo são responsáveis perante os seus clientes nos termos
gerais, ainda que os serviços devam ser executados por terceiros e sem prejuízo do
direito de regresso. estamos, pois, perante uma situação de responsabilidade objetiva
da agência de viagens e turismo, pois a agência pode ser responsável, independentemente
de uma sua atuação culposa49.

verificando- se alguma dificuldade na execução da viagem organizada que se
prenda com a viagem aérea, será a agência de viagens e turismo responsável face
aos seus clientes, sem prejuízo do direito de regresso que venha, depois, a exercer.

sublinhe- se, em todo o caso, que, nos termos do art. 35.º, n.º 7, se exclui a res-
ponsabilidade das agências de viagens e turismo por erros de reserva que sejam imputados
ao viajante ou que sejam causados por circunstâncias inevitáveis e excecionais.

cabe ainda salientar que a responsabilidade das agências de viagens e turismo
tem limites, que estão previstos no art. 36º do dec.- lei n.º 17/2018. assim, v.g.,
no caso de estar em causa o transporte aéreo internacional, determina- se, nos

48 Para o enquadramento dogmático subjacente a esta disposição, cfr. HuGo RaMos alves, Direito
Aéreo, cit., págs. 575 ss.
49 HuGo RaMos alves, Direito Aéreo, cit., págs. 577 ss.
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termos do seu n.º 1, que a responsabilidade da agência de viagens e turismo tem
como limite o máximo exigível às prestadoras desses serviços, nos termos da
convenção de Montreal, de 28 de maio de 1999.

iii. o viajante tem, nos termos previstos no art. 29.º, n.º 1, do dec.- lei n.º
17/2018, direito à redução do preço relativo ao período em que se verifique a falta
de conformidade da execução do contrato. esta redução e uma eventual indemnização
não terá lugar se a agência de viagens e turismo provar que essa desconformidade
é imputável ao viajante – v.g., a perda do avião deve- se a atrasos do viajante –, é
imputável a terceiro alheio à prestação dos serviços de viagem organizada e é
imprevisível ou inevitável ou se for devida a circunstâncias inevitáveis e excecionais,
como é o caso de a viagem aérea ser cancelada por o país de destino ter um surto
de uma doença perigosa para a saúde pública.

a indemnização que o viajante venha a obter nos termos do art. 29.º do
dec.- lei n.º 17/2018 não acumula com outras indemnizações para os mesmos
danos que estejam previstos em outros diplomas legais, podendo haver lugar a
deduções. assim, se o viajante tiver direito a uma indemnização por cancelamento
do voo, nos termos previstos no art. 7.º do Regulamento n.º 261/2004, poderá
ser deduzida do valor da indemnização fixada nos termos previstos no dec.- lei
n.º 17/201850, de modo a evitar sobrecompensações.

iv. uma das formas de garantir o cumprimento das obrigações das agências
de viagens e de turismo passa pela transferência da sua responsabilidade civil para
uma seguradora51. na verdade, nos termos do art. 41.º, n.º 1, do dec.- lei n.º
17/2018 consagra- se o dever de as agências celebrarem “(...) um seguro de respon-
sabilidade civil que cubra os riscos decorrentes da sua atividade garantindo o res-
sarcimento dos danos patrimoniais e não patrimoniais causados a clientes ou a
terceiros por ações, omissões da agência ou dos seus representantes”52.

50 nos termos do art. 29.º, n.º 4, do dec.-lei n.º 17/2018, esclarece-se que “[a] indemnização ou
a redução de preço concedida nos termos do presente decreto-lei e a indemnização ou a redução
de preço concedida nos termos dos regulamentos e convenções internacionais referidos no número
anterior devem ser deduzidas uma da outra a fim de evitar a sobrecompensação”.
51 JosÉ enGRÁcia antunes, Direito do Consumo, cit., pág. 219.
52 detalha-se ainda, no art. 41.º, n.º 2, que “[o] seguro de responsabilidade civil deve ainda cobrir
como risco acessório: a) o repatriamento dos clientes e a sua assistência nos termos do artigo 30.º;
b) a assistência médica e medicamentos necessários em caso de acidente ou doença ocorridos
durante a viagem, incluindo aqueles que se revelem necessários após a conclusão da viagem”. Fixa-
-se ainda, no art. 41.º, n.º 3, que o montante mínimo coberto pelo seguro é de 75.000,00 € por sinistro.
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Conclusão

o regime legal vigente no ordenamento jurídico português – em que se salienta
o dec.- lei n.º 17/2018 conjugado com o Regulamento n.º 261/2004 – visa
garantir a proteção dos viajantes no âmbito das viagens organizadas, incluindo
aqueles que sejam, simultaneamente, passageiros aéreos.

identificam- se deveres de informação aos viajantes, por parte das agências,
quer em momento anterior, quer posterior à celebração do contrato de viagem or-
ganizada, que contribui para um exercício mais esclarecido da vontade. as alterações
a que, atenta a sua tendencial complexidade, as viagens organizadas estão sujeitas,
incluindo as que se prendam com as viagens aéreas, deverão ser comunicadas aos
viajantes o mais rapidamente possível e, se se revelarem significativas, poderão
justificar a cessação do contrato, com reembolso dos valores já pagos pelo viajante.

a falta de conformidade na execução do contrato de viagem organizada pode
conduzir a consequências variadas, que podem passar, v.g., por uma compensação
monetária, por deveres de assistência. importa, nas situações em que estão em
causa viagens aéreas, articular o regime que está previsto no dec.- lei n.º 17/2018,
com o regime previsto no Regulamento n.º 261/2004, de modo a assegurar, por
um lado, que não existe sobreposição de indemnizações e, por outro, que os deveres
das agências de viagens e turismo e das companhias aéreas perante os viajantes que
estão consagrados num diploma não são limitados por previsões mais restritivas
consagradas noutro.

saliente- se, pela sua atualidade, que o regime vigente prevê soluções específicas
para os casos em que se está perante circunstâncias inevitáveis e excecionais, como
é o caso, v.g, de surtos de doenças, eventos terroristas, eventos naturais, que poderão
justificar a cessação do contrato sem pagamento de indemnizações.

outras medidas, como a obrigação de a agência de viagens e turismo celebrar
um contrato de seguro que cubra os riscos da viagem, bem como a criação de um
Fundo de garantia de viagens e turismo que assegure o reembolso dos viajantes
nos casos em que a agência não o possa fazer, contribuem para uma maior proteção
da situação jurídica dos viajantes.
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